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Resumo 
O objetivo deste artigo é demonstrar algumas representações sociais de gênero 
apresentadas por professores e professoras de 5ª e 6ª séries de uma escola pública 
da cidade de Sarandi/PR. A produção das desigualdades de gênero é decorrente de 
processos sociais mais amplos que designa as posições dos sujeitos no que diz 
respeito ao seu corpo, à sua sexualidade, raça, classe social, religião etc. Em vista 
disso, problematizamos: Quais as representações sociais de professores e 
professoras a respeito de gênero? Esse conceito pode ser ampliado e/ou 
reorganizado por meio de uma intervenção pedagógica? Para tanto, realizamos 
entrevistas com os/as docentes e um processo de intervenção pedagógica com 
discussões em grupo com o intuito de repensar o gênero em um contexto sócio–
histórico mediante o processo de tomada de consciência que envolve a explicação e 
justificativa dos sujeitos sobre o seu conceito com base em outras perspectivas. 
Tomou–se como fonte de dados as verbalizações dos professores e das professoras 
antes, durante e depois do processo de intervenção pedagógica. Caracterizamos 
esta análise como uma pesquisa–ação participativa, ao considerar a pesquisa um 
instrumento de “(re)construção” do conhecimento do ponto de vista ético, bem 
como um instrumento privilegiado para a realização de investigações sobre a escola 
e a prática docente por meio de problematizações. Os resultados deste artigo 
apontaram um movimento de opiniões e definições do conceito de gênero 
apresentado pelos/as professores/as após o processo de intervenção pedagógica. 
Esse movimento evidenciou abertura à compreensão do conceito de gênero 
diferente das representações iniciais dos sujeitos. Consideramos que tais resultados 
revelam a necessidade de maiores discussões sobre o gênero no ambiente escolar.  
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Introdução[1] 

  

A produção das desigualdades de gênero é decorrente de processos sociais mais 
amplos que designa as posições dos sujeitos no que diz respeito ao seu corpo, à 
sua sexualidade, raça, classe social, religião, etc. Em razão da importância política 
e social da discussão sobre gênero foram levantadas as seguintes 
problematizações: Quais as representações sociais de professores e professoras a 
respeito de gênero? Esse conceito pode ser repensado por meio de uma 
intervenção pedagógica? Para tanto, realizamos entrevistas com 12 docentes de 5ª 
e 6ª séries do Ensino Fundamental e um processo de intervenção pedagógica com 
discussões em grupo. 

Tomou-se como fonte de dados as verbalizações dos professores e professoras, 
antes, durante e depois do processo de intervenção pedagógica. Caracterizamos 
esta análise como uma pesquisa-ação participativa, ao considerar a pesquisa um 
instrumento de "(re)construção" do conhecimento do ponto de vista ético, bem 
como um instrumento privilegiado para a realização de investigações sobre a escola 
e a prática docente. 



Manter o grupo em constante discussão e conflito de idéias foi um recurso que se 
mostrou satisfatório para romper com alguns paradigmas e práticas hegemônicas 
sobre gênero. A produção dos saberes e das identidades de gênero implica 
problematização, daí a necessidade de interrogar as regras e os efeitos das práticas 
sociais que, ao legitimarem determinados conteúdos, pensamentos e ações como 
verdades universais e absolutas, podem silenciar outras categorias possíveis.  

Os resultados deste artigo apontaram um movimento de opiniões e definições do 
conceito de gênero apresentado pelos/as professores/as após o processo de 
intervenção pedagógica diferente de sua postura inicial. Esse movimento evidenciou 
uma abertura maior à compreensão do conceito de gênero contrário às 
representações iniciais dos sujeitos.  

Sabe-se que mudar esse quadro social de discriminação e preconceito não acontece 
por meio de um único trabalho. Porém, a discussão acerca do gênero parece ter 
sido significativa para a formação desses homens e mulheres que assumiram as 
identidades de professores e professoras. Consideramos que tais resultados 
revelam a necessidade de maiores discussões sobre o gênero no ambiente escolar. 

  

O conceito de gênero produzido pelas relações de poder nas práticas 
pedagógicas 

  

Para compreender o conceito de gênero no contexto das práticas pedagógicas é 
necessário pensar a sua produção permeada por relações de poder. Os estudos de 
gênero vinculados aos movimentos sociais feministas permitiram o questionamento 
político sobre a situação das mulheres na sociedade burguesa. Posteriormente, 
estes estudos deixaram de apenas compreender a condição das mulheres, 
propondo-se a refletir sobre os processos de construção da feminilidade e da 
masculinidade, bem como suas relações com o plano da sexualidade e da 
representação dos corpos. 

Os conceitos de masculinidade e feminilidade ainda vigentes evidenciam o modelo 
hegemônico problematizado por estudos contemporâneos (LOURO, 1997, 2007; 
WEEKS, 2007; BRITZMAN, 2007), que buscam a existência de masculinidades e 
feminilidades alternativas. Em outras palavras, que essas diferenças não sejam 
compreendidas de forma preconceituosa e discriminatória. Esses estudos 
pretendem romper com a visão binária e biologista: dois sexos e dois gêneros. 
São problematizadas as classificações sociais que rotulam combinações entre 
gênero, sexualidade e corpo, compreendendo que existem identidades não 
enquadradas aos padrões tradicionais e dominantes. Louro (2007, p. 11) chama a 
atenção para esse aspecto ao afirmar que as "identidades de gênero e sexuais são, 
portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas são modeladas pelas 
redes de poder de uma sociedade". 

Dentre as instituições sociais, a escola se destaca por promover um padrão de 
"identidade feminina" voltada às alunas e uma "identidade masculina" voltada aos 
alunos, ambas tidas como "naturais". Nessa instituição, aprende-se a ser menino e 
menina, assim como são adquiridas noções de moral, como a vergonha e a culpa.  

Gimeno Sacristán (2005) afirma que, ao não se enquadrar nos modelos de 
pensamento e de comportamento transmitidos por instituições sociais como a 



escola, a família, a igreja ou a mídia, o indivíduo passa a ser considerado 
"diferente" dos demais. Na maioria das vezes, isso acarreta alguma forma de 
discriminação e preconceito, por mais implícitos que sejam expressos.   

  

"Estamos tão presos às realidades cotidianas e aos semelhantes que nos rodeiam e 
ao que fazem e são para nós que, quase com toda certeza, não nos sentimos 
estimulados a imaginar outro mundo possível. Aceitamos como natural e como 
certo o que acontece e vem dado, quando tudo é produto de uma trajetória que 
poderia ter tomado outro rumo e chegado a ser de outra maneira" (SACRISTÁN, 
2005, p. 13). 

  

Fazer frente a esse processo em busca de práticas pedagógicas alternativas exige a 
compreensão das relações de poder que permeiam as instituições sociais. A falta 
dessa compreensão favorece a emergência de preconceitos e estigmas[2] culturais. 
Esse é o caso das meninas que ainda são reprimidas em sua sexualidade como 
decorrência da predominância de "valores masculinos". Para Sacristán (2005, p. 
126), ser menina tem significado  

"[...] receber uma educação diferenciada e discrimadora como mulher; 
desigualdade que não é senão o reflexo de outras desigualdades entre os sexos, 
que ao mesmo tempo atua como reprodutora das mesmas".  

Compartilhando dessa argumentação, Louro (1997, 1999) assinala que, em relação 
aos gêneros, um procedimento (des)construtivo das verdades estabelecidas 
socialmente não elimina, de imediato, sua concepção hierárquica, entretanto busca 
inseri-las nas relações de poder interpessoais e institucionais existentes, bem como 
não reproduzi-las de maneira inconsciente e ingênua.  

No que concerne à escola, Silva, T. T. (2007) recomenda uma abordagem curricular 
que trate a identidade e a diferença como uma questão política. Nesse sentido, 
distingue uma visão multicultural crítica e não-crítica. De uma perspectiva não-
crítica, significa fortalecer a existência e a aceitação da diversidade de valores, 
crenças e identidades, enquanto de um posicionamento crítico, implica 
problematizar as identidades de gênero relativamente à sua construção discursiva 
e, ao mesmo tempo, histórico-social.   

Gênero e sexualidade são dimensões diferentes que integram a identidade pessoal 
de cada um, produzidas pelos efeitos do poder e transformadas conforme os 
valores sociais vigentes em cada época. Os estudos consultados para a elaboração 
deste artigo reforçam a hipótese de que, sobretudo no ambiente escolar, faz-se 
necessário que docentes e estudantes realizem um processo de 
problematização dos conceitos de gênero, possibilitando aos indivíduos a 
(des)construção e (re)construção de conhecimentos sobre si, sobre o 
outro e sobre o mundo. 

  

Desenvolvimento da pesquisa 

   



Esta análise foi categorizada como uma pesquisa-ação participativa, ao considerar a 
pesquisa um instrumento de "(re)construção" do conhecimento. Essa condição 
tornou-se um de seus princípios norteadores que se evidenciou na busca pela 
(des)instalação das certezas absolutizadas e cristalizadas dos/as docentes sobre 
gênero. Para isso, foram problematizadas as narrativas de cada participante da 
pesquisa por intermédio de práticas coletivas de (des)construção e (re)construção 
do conceito.  

Além disso, como sugere Costa (2002), a pesquisa-ação participativa, ao definir os 
saberes como produtos das relações de poder que produzem e consolidam a 
hegemonia cultural de determinados grupos sociais em detrimento de outros, 
inspira-se nos estudos foucaultianos. Assim, do ponto de vista científico, conhecer 
não significa descobrir algo que já existe, mas sim descrevê-lo, relatá-lo e nomeá-
lo por meio de uma posição temporal e espacial sempre provisória. Por isso, a 
necessidade de ouvir o posicionamento do "outro" sobre o mesmo objeto de estudo 
em um processo que não buscou explicitar e concluir "verdades", mas questionar 
"as verdades" consideradas legítimas.  

  

Apresentação e análise dos dados: o processo de intervenção pedagógica 

  

Optamos por ressaltar neste artigo o processo de intervenção pedagógica que teve 
como objetivo oportunizar espaços de discussão e reflexão acerca de temáticas que 
envolvem gênero, corpo e sexualidade, bem como mostrar aos docentes outras 
perspectivas sobre este conceito. Os encontros proporcionaram comentar, ouvir e 
contrapor as idéias do grupo e da pesquisadora. Esta estratégia visou problematizar 
as concepções naturalizadas pelos/as docentes, sobretudo suas vivências e 
experiências com os/as estudantes e colegas no ambiente escolar no que diz 
respeito ao gênero.  

Em um dos encontros realizados com os professores e as professoras, foram 
apresentadas alternativas de propostas pedagógicas sobre a abordagem do 
conceito de gênero. As propostas foram produzidas em trios ou duplas e discutidas 
no grande grupo com a contribuição de idéias de todos os/as participantes. De 
acordo com um dos grupos, representado pela professora Maria[3], foi sugerido:  

  

[...] montar algumas coisas sobre o gênero, sobre a discriminação, poderíamos 
montar um gráfico sobre, utilizando alguns dados desses. Poderíamos ainda 
questionar se meninos podem brincar de bonecas. Colocamos várias questões aqui 
que poderiam ser discutidas e abordadas e que não dá pra falar agora. No geral 
fizemos isso: construção de gráficos, textos informativos, debates com eles e 
montar com eles mesmos os gráficos, montar gráficos e tabelas, seria a parte da 
matemática. Uma sugestão que eu pensei depois seria pensar o projeto dando uma 
continuidade no do outro grupo [...] a gente poderia ter conversado mais entre nós. 

  

As sugestões do grupo da professora Maria foram pertinentes, por viabilizarem 
outras possibilidades de se trabalhar a proposta pedagógica elaborada em um 
processo interdisciplinar com os demais. Além disso, o grupo se deu conta, durante 



a apresentação, da infinidade de outras questões que podem ser abordadas e 
discutidas em sala de aula.  

A apresentação deste grupo ainda gerou a seguinte polêmica: Maria - "Tem, por 
exemplo, a questão de a escola orientar, porque se tivesse uma orientação maior 
na escola, com certeza, teriam índices mais baixos de gravidez na adolescência, 
porque a escola não discute muito esses assuntos". Em contrapartida, a professora 
Marta debateu: "Não sei se tem muita relação, porque eu trabalhei tantas vezes na 
escola esse assunto [...]. Eu também pensava muito nisso, que era questão de falta 
de informação, mas depois eu percebi que entram outros fatores". Para Silva 
(1999a, p. 82)  

"há realmente, hoje, muita informação sobre sexo, sobre corpo. Porém, 
normatizações e preconceitos são ressaltados, funcionando como uma contra-
informação, que leva às dúvidas e inseguranças tradicionais". 

O intuito da intervenção pedagógica envolve essas questões: sugestão, crítica, 
envolvimento, indagações, hipóteses. Nas discussões, os grupos concordaram com 
a seguinte fala da professora Maria - "E, nas classes mais baixas, o índice de 
gravidez é maior, está atrelado à pobreza com esses índices elevados". Neste 
processo, interrogamos: e por que vocês acham que isso ocorre? 

  

Professora Marta - Algumas conclusões: falta de objetivo de vida! Um filho te traz a 
razão prá viver não é falta de saber como se prevenir, não é, cheguei a algumas 
conclusões, ao menos nas pesquisas que fiz, que a vida é tão ruim, tão miserável, 
essas meninas geralmente não têm [...] famílias desestruturadas, pai, mãe, não 
têm ninguém a se apegar e quando têm um filho, o filho seria uma salvação, o 
engravidar para elas seria uma forma de empoderamento, a sensação de estar viva 
e querer viver. É uma triste conclusão, mas penso que é isso. 

   

Notamos que, muito diferente de conclusões decisivas sobre os assuntos, os/as 
docentes expressaram suas idéias como possibilidades de abordagem neste 
processo, uma das intenções almejadas durante o processo de intervenção 
pedagógica. "O indivíduo começa a atribuir sentido a essas diferenças, à medida em 
que ele ou ela torna-se consciente da gama de possibilidades no mundo social" 
(WEEKS, 2007, p. 72).  

Deborah Britzman (2007, p. 86) complementa que a cultura escolar trabalha com 
respostas estáveis, sobretudo quando se trata de sexualidade. Em vista disso, 
maneiras autoritárias de interação social criam obstáculos a novos temas e 
curiosidades. "Tudo isso faz com que as questões da sexualidade sejam relegadas 
ao espaço das respostas certas e erradas". 

Outro grupo, composto pelas professoras Marta, Marli e Mônica, optou por trabalhar 
a discriminação de gênero, com base na história da mulher na sociedade. De 
acordo com as professoras, o resgate histórico é fundamental neste processo. Para 
a professora Marta "o objetivo seria questionar os alunos sobre as mudanças e 
conquistas das mulheres no tempo e no espaço; discutir a discriminação da mulher 
na atualidade, apesar de acharmos que mudamos muito essa questão da 
discriminação". Como metodologia, este grupo sugeriu palestras e debates com os 
alunos e alunas sobre o tema em pauta. A professora Marta levantou alguns 
exemplos: "Olha só as nossas conquista gente: de licença à maternidade, poder de 



trabalhar sem a autorização do marido e estudar!". O grupo ainda fez um 
levantamento de dados sobre as conquistas das mulheres, por meio de decretos, o 
direito ao voto, por exemplo, dentre outras questões. E apesar de algumas 
conquistas, mostraram outras questões que precisam ser revistas: 

  

Professora Marta - Hoje em dia, depois de tantas conquistas, a condição de vida da 
mulher é bem melhor, as mulheres deveriam ter os mesmos direitos, pela 
constituição isso é garantido! (risos). Trabalhamos fora e, entretanto há violência 
doméstica, preconceitos contra a mulher em algumas profissões ainda, abuso 
sexual [...]. 

  

  

O grupo trabalhou com as possibilidades e os limites encontrados pelas mulheres 
na atualidade a partir da compreensão das relações construídas ao longo da 
história. Palestras e debates nesta direção são de extrema relevância à prática 
escolar, no sentido de mostrar o movimento das relações sociais e de gênero 
aos/às alunos/as. Foram levantados outros dados em relação à violência doméstica, 
a precária participação das mulheres na política, dentre outras questões. 

Outro grupo composto pelas professoras Magda e Margarida levantou as seguintes 
questões: A sexualidade é um atributo de qualquer ser humano? Existe um padrão 
sexual? Um modelo estruturado no qual todos os indivíduos devem participar? De 
acordo com a professora Magda, para responder às questões: "Pensamos em tudo, 
no gênero também, formas de ser homem, formas de ser mulher".  

O objetivo da proposta deste grupo consistiu em dar visilibidade aos saberes 
alternativos ou minoritários sobre a sexualidade; mostrar que o exercício da 
sexualidade pode ser uma fonte de imenso prazer e de expressão de sentimentos 
profundos próprios do encontro amoroso, mas também pode ser uma fonte de 
graves transtornos na vida pessoal e social de um indivíduo, por ser onde pode 
ocorrer gravidez e doenças. O grupo poderia abordar ainda as dificuldades 
enfrentadas por homens e mulheres quando não correspondem às normas 
estimuladas referentes às identidades sexuais. Para o grupo, o trabalho se justifica 
porque: 

  

Professora Magda - A sexualidade está estreitamente ligada às relações afetivas, 
envolve sentimentos de qualquer ser humano, mas para ser compreendida é 
preciso pensar no indivíduo como um todo. Ela é parte integrante e 
intercomunicante do indivíduo consigo e com os outros, trata-se também de uma 
forma peculiar que cada indivíduo desenvolve e estabelece para viver suas relações 
pessoais e interpessoais a partir de seu papel sexual. 

  

Quanto à metodologia proposta pelo grupo, as atividades seriam iniciadas com 
perguntas sobre o tema. Foi selecionado um poema de Manuel Bandeira 
denominado Vulgívaga para a leitura e levantamento de questões. Na sequência, 



seria transmitido o filme Nunca mais, seguido de discussão, questionamento e o 
desenvolvimento de uma resenha crítica associada ao poema e à música.  

Este grupo explorou outros instrumentos para a realização de um trabalho 
necessário ao âmbito escolar: poema, música e filme. Evidentemente, esses 
instrumentos são enriquecidos à medida que são suscitadas indagações e diversas 
possibilidades de considerações relacionadas aos conceitos de gênero e 
sexualidade.  

O grupo seguinte - professores, Mauro, Milton e Mário - trabalhou diferentemente. 
O professor Milton apresentou considerações sobre a mídia e o corpo, os outros 
dois docentes centraram nas questões de natalidade e origem do vírus HIV. 
Notamos que os professores optaram, exclusivamente, por um trabalho mais 
específico de suas respectivas áreas.   

  

Professor Milton - A problematização assim que eu coloquei: Qual a diferença nas 
práticas corporais ao longo da história? A questão de movimento, a questão de 
corpo, ao longo da história. Para praticar esportes há padrões que são 
estabelecidos pela mídia. Daí, eu iria trabalhar com eles o que é essa mídia. Por 
que existe? O padrão de beleza corporal historicamente sempre foi o mesmo? Quais 
as transformações que ocorrem no corpo na adolescência? E como o corpo se 
tornou uma mercadoria? São as questões prá colocar pra eles. 

  

As discussões desse professor foram mais direcionadas às relações de consumo 
produzidas pela sociedade capitalista. O objetivo de sua proposta consistiu em 
contribuir no desenvolvimento de uma consciência crítica do aluno em relação aos 
comportamentos sociais ligados à prática dos elementos da cultura corporal, 
buscando uma visão mais crítica e reflexiva.  

Os professores Mauro e Mário, com objetivos diferentes de Milton, abordaram a 
questão da fecundidade e da proliferação do HIV pelo continente ocidental. Em 
meio às discussões, a professora Maria salientou: "Nas favelas ocorre muito isso, 
eu percebo que a gravidez ocorre devido a falta de escolarização também [...]". 

Sugerimos que outros pontos poderiam ser abordados, como: as regiões brasileiras 
que são tão próximas, mas apresentam muitas diferenças nos costumes 
relacionados à formação da identidade de homens e mulheres, as maneiras de lidar 
com as relações de gênero em regiões diferentes. Ou mesmo, como aponta Weeks 
(2007), a relação do controle da natalidade com o planejamento familiar, 
objetivando garantir a constituição de um padrão de família que atribui a homens e 
mulheres papéis diferenciados. 

Uma outra sugestão é a realização de um trabalho interdisciplinar como os demais 
grupos desempenharam, já que as diferentes concepções sobre o tema promovem 
modos diferenciados de ver o mesmo objeto de estudo, o que pode contribuir ao 
desenvolvimento e à elaboração de atividades.  

O último grupo, formado pelas professoras Mara e Marina e pelo professor Marcos, 
optou por abordar o corpo e a sexualidade como exploração social. Os temas 
geradores foram: gênero, sexualidade e contextos educacionais. De acordo com o 
grupo, as atividades seriam iniciadas pela solicitação da separação de meninos e 



meninas. Na sequência, seria solicitado a ambos que desenhassem um corpo nu do 
sexo oposto para levantar discussões, opiniões e debates a partir das seguintes 
questões: Na sua casa, homens e mulheres são tratados/as de modos diferentes? 
Como isso ocorre? De acordo com Marcos "seria realizado um trabalho sobre a 
história deste corpo, destacando que, hoje, por exemplo, não se tem mais o padrão 
de família, papai, mamãe e dois filhinhos [...]". A partir dessas discussões a 
professora Maria interferiu: 

  

Em uma atividade solicitada para o meu filho na escola pedia exatamente para 
desenhar pai, mãe, irmão e ele. O que ele fez então? Desenhou, eu, ele, o tio dele 
e o primo, nada a ver com o que estava sendo solicitado. A família dele não era 
aquela e ele teve que desenhar porque a professora estava mandando. É errado 
isso. 

  

            O apontamento da professora, a partir das colocações do grupo, poderia 
ser repensado pela instituição escolar como um todo. A forma como os/as 
educadores/as, de modo geral, abordam as relações familiares ainda é muito 
restrita aos padrões hegemônicos. Compreender, perceber e abordar outras 
constituições de famílias podem possibilitar uma prática menos preconceituosa e 
excludente.  

  

As famílias mudam ao longo dos ciclos de vida de seus membros. O que é mais 
importante, entretanto, é que, por razões históricas e culturais, diferentes formas 
de vida familiar têm se desenvolvido e o termo "família" é agora muitas vezes 
usado para descrever arranjos domésticos que são bastante diferentes daquela que 
era, num dado momento, a "norma" (WEEKS, 2007, p. 78). 

  

Ainda que o curso tenha enfatizado as questões de gênero todo o tempo, a maioria 
das alternativas de propostas pedagógicas voltou-se às questões da sexualidade. 
Se, por um lado, o tema sexualidade pode parecer mais necessário para discussões 
em sala de aula, por outro, o conceito de gênero pode ainda parecer confuso, por 
isso pouco abordado. O grupo, junto ao diretor e à coordenação pedagógica, 
apoiaram a inserção das propostas pedagógicas no Projeto Político Pedagógico da 
instituição escolar.  

Como explicitam França e Calsa (2007), a escola pode favorecer a compreensão 
mais elaborada dos conflitos e tensões de gênero e de sexualidade que perpassam 
as relações de poder da sociedade. Dessa perspectiva, mesmo com limitações, o 
ambiente escolar pode propiciar questionamentos sobre os conceitos considerados 
naturais que os indivíduos trazem de suas diferentes comunidades de prática. 

  

Considerações provisórias 

  



Consideramos a sessão de intervenção pedagógica como um recurso de 
aprendizagem capaz de favorecer a desconstrução e reconstrução do conceito de 
gênero dos/as professores/as e de seus/suas alunos/as, sobretudo por meio de 
problematizações suscitadas em grupo. 

Objetivamos fazer com que os sujeitos se questionassem todo o tempo e saíssem 
de cada encontro com mais dúvidas do que chegaram. Foi enfatizado que este 
processo não serviria para a elaboração de uma receita e/ou respostas prontas 
sobre como trabalhar o gênero em sala de aula, pelo contrário, nas discussões em 
grupo, seriam levantadas possibilidades para que os/as docentes refletissem e 
permitissem a si e aos seus alunos e alunas fazerem o mesmo processo, 
repensarem suas atitudes e seus valores.  

Embora propostas de intervenção como estas, dentre outras, apresentem 
limitações, os comentários dos/as docentes apontaram a necessidade de levar ao 
contexto escolar: eventos, debates, projetos e estudos para confrontar posturas 
preconceituosas, discriminatórias e machistas, que ferem a integridade de 
identidades que fogem ao padrão hegemônico. Essa forma de abordagem está 
longe de ser a única, tampouco a melhor, mas nos permite outros olhares à prática 
docente. 
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